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sEToR DE LtctrAçÕrs e coNTRATos

TERMo oe lurulçÃo

Processo Administrativo no 00112024

lnexigibilidade no OO3âO24

CertiÍicamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Diretor Presidente do Serviço

Autônomo de Água e Esgoto - SAAE Sobradinho/BA, autuou o presente Proceeso Administratlvo
sob o no. O01t2024, com base no DFD no 00412024 e TR no 00512024, destinado para contratação

de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria contábil

aplicada ao setor público, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço

Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho/BA. Processo autuado e numerado, aos quatro dias do

mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, como determina a Lei no 14.133121. Eu, Fabricio

Viana Lopes, agente de contratação, lavreio presente termo.

Lopes

Nru[I]ff'?4
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DIARIO OFICIÂL

ffi SAAE de Sobradinho - Bahia
S?grÍrbIaFq 29 de J.n€hode ãlil4 - Pag* r Ano xll - No 253

§AAH

RESOLVE:

Art. 10. Designar o servidor, FABRICIO VIANA LOPES - matrícula no 386,
para exercer a função de Agente de Contratação e de Pregoeiro do SAAE - Servleo

Âu$nomo de Águae Esgoto, a fim de onduzir os imprescindíveis atos de Aquisição,

Licitação e Contratação, derivados da lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021.

sERVrçO AUTÔNOMO DE ÁeUl E ESGOTO
SOBRADII{HO. BA

PORTARIA No 00U2024, de 29 de janeiro de 2024

"ffiffifr,*?:ffiZ
@oio Pn auxiliar na ondurto
dos Atus & licihfu e
Contnb@."

o DTRETOR PRESTDENTE DO SERVrçO AUTôilOIrlO DE ÁAUA e
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas

atribuições legais e,

COilSIDERAI{DO a natureza de entidade autárquica do SAAE criada pela

Lei Municipal n.o 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia financeira,

adminÍstrativa e orçamentária;

COI{SIDERANDO as disposições conüdas no Decreto Municipal no 085, de

26 dezembro de 2023 e o Decreto Municipal no 07, de 26 de janeiro de 2024, que

estabelecem diretrizes e que regulamentam, no âmbito do Município de Sobradinho-
Ba, a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021;

Art. 20. Designar os servidores elencados abaixo para o(eroerem função de

Membros na Equipe de Apoio na ondução dos Atos de @ntratação prwistos na Lei

Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021:

. GEICY CARVALI{O COStrÀ maüícula no 4Ai

. DIEGO FERREIRA PINÍO, matrícuh no 383;

Parágrafo únlco. Os seruidores mencionados no GaPut deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas

atribuições.

Art. 30. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do

Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licita$rio e a execuçâo de quaisquer outras

atividades neessárias ao bom andamento do certame, até a homologação e das

contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnios e
jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ 10 A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da

Equipe de Apoio quando necesdrio e delegará as atrlbui@ para o regular

GIrJrnr! zaJrtJSooooíao - aveta. Jcra B.alro .l. !cr, E x - G.ntÉ - GE?. .tl2!{oo aclnahlEa .
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ffi
SeguÍÉa-btuE, 29 de J8nêiD de 2024 - Pag'3 - Ano Xll - No 253

§AAT- sERVrçO AUTÔilOUO DE ÁOUa E ESGOTO
SOBRADII{HO . BA

cABr{ETE Do DTREToR PREsTDENTE Do sERYrço nrrôloltlo DE

Ácul e EsGoTo - SAAE, Município de Sobradinho, Efido da Bahia, em 29 de
janeiro de2O24.

Registr+se. Publique-se. Cumprase.

DOiIINGOS VIEIRA DA SILVA
Dircüor Prcsidente do sAAE

cilFJrtF! u.o73.73OlOOOí{O . 
^rnldr 

Jora 3.lttm ú. lcE lnl - Gtnüo - GE . at $,!{oo t tndlnhc' '
Fomr (r4t 353arl2í - E m.l! .rufrtdtrtcoim.alEcn ,.mrol0trdtoá'n!Í

desenvolvimento das licitações e contratações do SAAE - Serviço Autônomo de Água

e Esgoto.

§ 20 A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos

efetivos, que póssuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para

auxiliarem em atos dos ceftames, sempre que necessiário.

Art.40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

".ffi §§ to* documênÍo esüó dirp,onibilizrdo no sile: www.:*aesobradinho.ba.gor'bt
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DE: SETOR DE LICITAçÃO e COUTRATOS

PARA: SETOR JURÍDrcO

Prezados Senhores,

Solicito de V. Exa. pareoer jurídico aoerca da TR no OO5I2O24, bêm oomo a modalidade

licitatória correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa especializada

para prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria contábil aplicada ao setor público, e

atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de

Sobradinho/BA.

Sobradinho/BA, 08 de abril de2024-

I

Lopes

OM'WA
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Plnncnn JunÍDIco N' 00412024

Ementa
ADMIMSTRATTVO. NOVA LEI DE

r,rcru.çÕrs E coNTRATos.
E inexigível arealiz.rlçío de licitação, na forma do art.

74, inciso I, da Lei no. 14.133, de 1o de abnlde202l,
e demais nonnas aplicáveis.

Inexigibilid tdez 003 12024

Processo Administrativ ot 004 D024

Documento de Formaliztçío da Demand* 00412024

Termo de Referênciar 00512024

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de

assessoria e consultoria contábil aplicada ao setor público;

O relatório trata de procedimento administrativo, que visa a contratação de serviços de

assessoria contábil, por meio de Inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74 da ki no.

14.t331202t.

Consta nos autos que a necessidade da referida aqúsição foi justificada no Documento de

Formalização da Dernanda, acostado aos autos, elaborado pelo Setor deAdministração SAAE.

Na solicitação de parecer, assevera o Agente de Contratação que os autos do Processo

Administrativo, encontram-se em plena regularidade, especificamente no que pertine a razáo da

escolha do serviço e ajustificativa do preço.

Consta nos autos, aind4 Termo de Referência, justificativa de preços e Documento de

Formalização da Demanda, para análise.

A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, nos tennos do inciso Ido art.74

da Lei n.14.133/2021, coma empresa, GM ASSESSORIAE CONSULIORIAPUBLICALIIDd com

CNPJ n' 32.493.60210001-14, no valor total de RS 49.600,00 (quarenta e nove mil e seiscentos reais).

Por fim, foram enüados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar

parecerjuríüco conclusivo, nos termos do art. 53, § 4o e do art. Tz,AI,da Lei n'.14.13312021.

É o relatório. Opina-se.

Da análise jurídica, iniciahnente é oportuno ressaltar que a anrálise em comento cingir-se-á

estritamente aos aspectos jurídicoJegais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis e

financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica. Com efeito, será examinada a adequação

do procedimento administrativo instaurado à legislação pátria e a documentação colacionada aos autos,

nos termos do § 4" do artigo 53 da Lei n.14.13312021.
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Dos fundamentos jurídicos, preliminarmente, convém obsenrar que a ki no. 14.133, de lo de

abril de 2021, ao regulamelrtar o art.37, XXI, da Constitúção Federal, especifica algumas exceções

em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à hipótese de inexigibilidade

de licitação, as hipóteses estão preüstas no art. 74 e seus incisos da Lei f .14.133121. Nesses casos, a

competição toma-se inüável, tendo ern vista requisitos relacionados à relação jurídica e ao objeto a

ser contratado.

Eis, inclusive, o teor parcial do art. 74 cqut: é i4exisível a licitação quando inviável a

comoeticão.TraÍa, pois, de silogismo de premissas: se inüável a competição - e observados os

requisitos legais, dar-se-á hipótese de inexigibilidade de licitação.

Por ato contínuo, a Diretoria de Assistência dos Municípios (DAI\,í/TCM-BA) à linha da

doutrina de Marçal Justen Filho afere a inexigibilidade como gênero que abarca, ainda, modalidades

intemas:

"A respeito da segunda hipótese, conforme observa o doatrinador

Maryal fustun Filho, o conceito de inviabilidade de compaição nõo

pode ser considerodo corno único, devendo ser encatado comt' 
"m

gênero que aharca üferentes modalidades, como a ausência d.e

pluralifude de alternativas, a ausência de mercado concorrencial, a

tmpossibilidade de iulgututtto obiaivo, a ousência de definiçõo

objaiva da prestação, dentre oufiol."

Neste jaez, ainda que se trate de contratação diretq faz-se necessária aformalização de um

procedimento que cuhnine na exteriorizaçáo da vontade e da sucessão de atos aptos a demonstrar a

observância dos requisitos exigidos pela Lei n." 14.133/2021.

Neste diapasão, a contratação em referência será rcalizada por inexigibilidade de licitação,

com fulcro no art. 74, inciso I, da L€i n.14.13312021, in verbis:

'Atí 74. É inevigível a licitação quando invióvel a

competição, em especial no§ cosos de: [...1

I - aquisiçõo de múeriais, de equipamentos ou dc gêneros

ou controÍação de serviços que só possam serfornecidos por

produtor, emprc§a ou representante comcrcial exchtsivos;u

I Artigo publicado pela DAM/TCM-BA - "13i n' 14.13i/2021 - Inexigiülidada Licitatóias Betn ou Sm'iço

forneíiai por irodutor, Empresa ou Rqresmtanu Cotnercial Erclusivo". Disponível em:

<https://www.tcm.ba.gov.brlurp<ontent/uploads/2023l03/elaboracao-pilulas-art-7&1ei-14-133-
202l.pdf>
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No caso em comento, busca-se a contratação de empresa especializada para prestação de

serviços técnicos de assessoria e consultoria contábil aplicada ao setor público, cuja justificativa

encontra-se iniciatnente no Documento de Formalizaçío da Demanda, elaborado pela Setor

Administrativo SAAE.

Da notória especializacão, conforme verifica-se do Termo de Referência existente no feito,

verifica-se que o serviço objeto desta análise, será disponibilizado através de assessoria e consultoria

contábil, sendo verificado o arca bolso impa, para prestação de tal senriço.

Como é possível inferir, é inexigível a licitação quando inüável a competição e, nesta hipótese

em especial, para as contratações de senriços técnicos especializados, de natureza predominante'mente

intelectual, com profissionais ou empresas de notória especialização, tendo por frnalidade a

melhoramento na gestiÍo administrativa do SAAE.

Ademais, o serviço de assessoria vai atender as necessidades do Serviço Autônomo de Agua

e Esgoto de Sobradiúo, propiciando a promoção da gestão administrativa do SAAE.

Não obstante, a contratação üsa eminentemente o aperfeiçoamento dos registros contábeis,

em atendimento às necessidades do Saae Sobradinho. Neste ponto, a douhina do insupenível Hely

Lopes Meirelles:

"Em última aruálise, os Jins do administração

consubstanciam-se na defesa do interesse público, assim

entendida aquelas aspirações ou vantagens licitamente

almeiadas por toda a comunidode admintstrativa, ou por

parte expressiva de seus membros2."

DajU$iÍicativa-depfSp, o preço estimado para a serviço de assessoria contábile as condições,

conforme se extrai do Termo de Refenência, elaborado pelo setor demandante é apresentado de forma

objetiva e com a devida delimitação. Tal circunstância, inclusive, é verificada a partir de declaração

do Setor Administrativo.

Da disponibilidade financeira e orçamentaria, deve-se ressaltar que os autos contêm toda

documentação pertinente para a delimitação dos recursos orçamentários necessários paÍa a

integralidade da contratação, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72,4,

da Lei n'. L4.133121, clc art.16, incisos I e tr da ki de Responsabilidade Fiscal.

Da rezularidade fiscal e trabalhista registre-se que a contratação direta, ou sem licitação, não

afasta a exigência do preenchimento dos demais reqúsitos de habilitação previstos no artigo 62 daLei

2 Direito Administrativ o, 20" ed. I 995, Malheiros Editores, p. 82

t.
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14.133121, clc artigo 68 da mesma [ri, o que restou satisfatoriamente atendido nos autos.

Do ato de inexieibilidade de licitacão e publicação, é de se ressaltar que a Lei n.' l4.t33l2l

priorizou a diwlgação das contratações por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

além de o panágrafo único do artigoT2do supracitado diploma normativo exigir que o ato que attotiza

a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição

do público ern sítio eletrônico oficial.

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4', da Lei no 14.13312021, esta Consultoria

Jurídicamanifesta-se pela legalidade do prccesso de contratação direta, pormeio de inexigibilidade

de licitação, fundamentada no aÍt. 74,I, da Lei f . 14.13312021, opinando, âssim, pelo regular

prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juízo.

É o parecer, que submete'mos à superior apreciação.

Sobradinho, 18 de

Processo: 19005e24 -  D
oc. 106 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:19:47

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0917db19-5dca-41e2-a8cb-7deca2af1b51



.}ê. ,§<Br...rÃ.

Processo: 19005e24 -  D
oc. 106 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:19:47

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0917db19-5dca-41e2-a8cb-7deca2af1b51



S
*Éi.LvrG_-o I>E AGUÃ É

Eaaat-É^

DESPACHO:

APROVO mediante parecer jurídico o presente Temo de Refer€ncia no 004D024, cuia
Íinalidade é subsidiar a contratação de todas as informaçúes necessáúas à prestação do seriço,
estando presentes os elementos necessários à identifrcação do objeto e todos os critérios para
contrataçâo de forma clara e concisa, além de cumprir com o deteminado na legislação.

Sobradinho/BA, 18 de abrilde2024.

DA SALVA
Diretor
Decreto N'03612021
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É.

JUSTIFICATTVA
II\EXIGIBILIDADE DE LICITACAO I\" OO3/2024

Processo Administrativo no 004n024

Do: Agente de contratação e equipe de apoio.
Ao Exmo Sr. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA
Diretor Presidente.

Assunto: Inexigibilidade de Licitação
Documento de Formalização da I)emanda: 00412024

Termo de Referên cia: 005 I 2024

RefeÉncia: Contratação de empresa especializada para prestação de senriços técnicos de assessoria e

consultoria contábil aplicada ao setor público, üsando atender as necessidades da autarquia municipal o
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho/BA.

O setor administrativo, encaminhou toda a documentação necessária e solicitou, através de Documento de

Formalização de Demanda,par.aacontratação de empresa, prestação de senriço especializado de assessoria

em contabilidade, visando atendendo assim as necessidades da autarquia municipal o Senriço Autônomo

de Água e Esgoto - SAAE de SobradinhoiBA.

Na solicitação foi apresenta todas as justificativas da necessidade da contratação. Fez acompanhar a sua

solicitação toda a documentação da e,rnpresa, bem como, sua exclusiüdade espacialuúo como prestador

de serviço de assessoria contábil, bern como apresentou termo de referrência, este necessiário à formalização

do ajuste, justificativa do interesse público e ainda todos os documentos de regularidade fiscal e tabalhista
da empresa, dentre outros.

O diretor presidente aprovou, o Termo de Refel€ncia apresentado e determinou a tomada de providências

pdra a contratação direta da empresa, com o encaminhamento do termo referencial a ser firmado junto à

empresa cM ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA com CNPJ t" 32.493.60A0001-14.

A empresa encaminhou a proposta, para aprestação de serviço especializado de assessoria contábil, com

base em um valor fixo correspondente ao praticado no mercado, que é de R$ 6.200,00 (seis mil e dtrzentos

reais), mensal, totalizando o valor de RS 49.600,00 (quarenta e nove mil e seiscentos reais), comprovado

nos autos que o valor é inferior ao praticado com outros órgãos públicos, O agente de contratação e equipe

de apoio diante destas informações apresenta a seguinte Justificativ4 embasada no ArL 74, inciso I, da

Lei no 14.13312021.

I - JUSTIFICATTVA

A licitação é o procedimento administrativo pelo qual a Administração Pública compra' vende, loca,

contrata empresas prestadoras de serviços, através da escolha da proposta mais vantajosa ao interesse

público, bem como às suas conveniências e necessidades. Existem, todavia, cÍlsos em que esse

procedimento licitatório poderá ser dispensável, dispensado ou até mesmo in*igido, dependendo da

situação concreta apresentada para anrálise.

1
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Os casos de inexigibilidade do certame licitatório vêm disciplinados no artigo 74 dal.eino 14.13312021,

com suas alterações. A hipótese r:aztda pelo art. 74, inciso I, do mesmo diploma legal prevê a

ineúgibilidade de licitação quando for impossível estabelecer a competição, onde que para fins do disposto

no inõiso I do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o proÍissional ou a empresa cujo

conceito no campo de sua especialidade, decortente de desempenho anterior, estudos, experiência,

publicações, organizaçáo, aparelhamento, eqúpe técnica ou outros reqúsitos relacionados com suas

àtiridades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação

do objeto do contrato.

A inexigibilidade de licitação diz respeito às hipóteses em que a competição é inüável, ou seja, quando há

impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, quer pela natureza específica do negócio, quer

pelos objetivos sociais üsados pela Administração. Tais hipóteses estão arroladas, exemplificativame,lrte,

no art. 74 M,LeiL4.I33l202l.

A própria redação desse artigo traz implícita a possibilidade de ampliação. Assim, outas suposições que

não estão descritas no artigo poderão ocoÍrer quando comprovadamente se estiver diante de situação que

cause a impossibilidade de competição, querpela particularidade do objeto pretemdido pela Administração,
quer pela particúaridade do contratado a forrecer o bem ou prestaÍ o serviço.

Para os serviços pretendidos existe apenas uma única empresa detentora de especialização da assessoria

contábil, a notoriedade e exclusiüdade, em tais serviços, da conforme documentos acostados aos autos o

que nos leva a intenção de instnrir o processo de Inexigibilidade de Licitação, o qual, após parecerjurídico,

que assim venha entender, para acontratação da empresa acima descrita.

Justifica-se a presente solicitação tendo em vista que o SAAE de Sobradinho no seu plano plurianual traz

como ação de prover a sestão administrativa do SAAE, o serviço de contabilidade, auxiliará nos aspectos

de melhoramento e padro"tração em registros conkábeis do o SAAE que é a empresa responsável pelo

tratamento e distribüção de água tratada no Município de Sobradinho, necessita destes serviços. Na

verdade, enquanto prestadora de serviço essencial e numa cidade com o nível de crescimento significativo,

nos deparamos diariamente com situações que requerem ações importantíssimas. Somado a isto, texn-se a

rr"""..id"d" de proüdenciar a continuidade na Operação, manutenção, conservação e exploração dos

serviços de Agua e Esgotos em que cabe a pensar na qualidade dos seruiços.

II. RAZÃO DA ESCOLHA DA PESSOA JT]RÍDICA:

Por se tratar de uma empresa com notória prestação de seruiços no seu romo, sendo a possuidora de

técnicos com curriculum impa, p&m a assessoria contábil, conforme doctrmentação de apresentada e

inclusive de regularidade fiscal e dentro dos parâmetros da Lei 14.13312021(anexa aos autos).

Prestados estes primeiros esclarecimentos sobre o enquadraments 4e amFaro do inciso I, do art. 74 daLeí
n" 14.133D02i, passamos, a seguir, à análise dos demais requisitos necessários a legitimação da

contratação. O pleito estrá devidamente aprovado pela autoridade competente para autorizar a contratação.

Há a indicação da existência de r@ursos orçamentários necessários à garantia do pagamento das obrigações

decorrentes da contratação que se pretende levar a efeito, conforme determina o art. 150 da ki no

t4.t331202r.

Como é bem de ver, dispõe, com efeito, o parágrafo único do art. 72,YI eYTt daLei 14.133/2021 , in verbis;

"Att. 72. O processo de contratação direta, que compremde os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos:
(...)
VI - Rizzão da escolha dofornecedor ou executante;
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WI - justificativa do preço;"

Delimitados os fundamentos da escolha, foi selecionada a empÍesa GM ASSESSORIA E CONSULTORIA
PUBLICA LTDA, com CNPJ n' 32.493.60210001-14, que encamiúou a proposta, pdÍa a prestação de

serviço de assessoria contábil ao setor público, com base em um valor fixo correspondente ao total de R$

6.200,00 (seis mil e duzentos reais), referente a uma inscrição, e ainda comprovada a compatibilidade dos

valores praticados a outros órgãos públicos

III. RAZÃO DO VALOR:

O valor do serviço de assessoria contábil, enquadram-se nos parâmetros dos preços praticados no mercado

do referido objeto desta contratação.

w - FTTNDAMENTAÇÃO lrC^a.l:

Pelo aduzido, DECLARAMOS tratar-se de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO a aludida aquisição,

preüsta no Art. 74, inciso I, da Lei n". l4.l33l202l,vezque a competição se revela inviável, vejamos "irc

verbis"

'Arí 74. tÉ inuigível o licitação quando invióvel a conpetição, em

especial nos casos de: [...J

I - aquisição de múeriois, de equipanuntos ou de gêneros ou contrúação

de serviços que só possam ser fotnectdos por produtoh emptesa ou

repres entante comercinl qclusivos ; u

A Constituição Federal de 1988, em seu aÍt.37,XXI, preconiz.a como regra fundamental na gestão pública

o Princípio de Dever Geral de Licitar, vinculando a rcalização de pÉvio tomeio licitatório como

pressupoito de validade na celebração de contratos de compras, obras, senriços e alienações no âmbito dos

ãrgãoJe entidades integrantes da Administração Pública, alcançando os três Poderes e todas as esferas de

Governo.

Tal princípio cumpre tripla função sob a ótica constitucional, a saber:

a) garantir liwe e democnático acesso aos negócios governamelrtais a todos os

administrados que reunirem condições de bem executar o objeto que se pretenda

contratar;
b) atrair maior vantagem econômica para a administração quando da realização de

despesa pública; e,
c) ofertar à sociedade ampla publicidade dos atos administrativos que envolvem
justamente o consumo de recursos financeiros públicos.

Destarte, como se verifica do inciso "I", do Art. 74, da Lei l4l33t2l, a aplicação do instituto da

ineúgibilidade se dá quando houver a inviabilidade de competição para prestação de seruiços técnicos

especializados de natureza predominantem.ente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização.

Vez ou outra uma dada situação fática poderá revelar que o instituto da licitação pública surge como meio

inadequado paru a consecução das necessidades de interesse público que ele mesmo úsava atender. Em
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alguns casos a licitação pública poderia mesmo se revelar absolutamente inócua, como ocorre nos casos

das contratações realizadas com fomecedores de produtos ou prestadores de serviço especializados.

AÍinal, na medida em que inexistam competidores, submeter a oportunidade de contratação a um tomeio

que pressupõe a existência de pluralidade de contendores seria totalmente inúül. De nada adiantaria a

Administração arcar com o custo do processo administrativo, movimentar um enonne aparelhamento da

máquina estatal, despender tempo, adiando a solução para a necessidade de interesse público surgida, se,

no dia, hora e local designado paÍa adisputa, somente aquele (aquisiçâo de materiais, de equipamentos

ou de gêneros ou contratação de seruiços que só possam ser fornecidos por produtor, empre§a ou

representante comercial exclusivos) se apresentaria munido de proposta e documentos de habilitação.

A inexigibilidade de licitação é um tema delicado, conte'mpla um dos dispositivos da t ei de Licitações que

tem originado grandes controvérsias, pois prevê a possibilidade de se contratar serviços com profissionais

ou empresas sem licitação. Cumpre esclarecer, entretanto, que a contratação direta não exclui um

procedimento licitatório.

Marçal Justen Filhor afirma que a inviabilidade de competição pode ocorrer nas seguintes situações:

"a) Ausência de alternativas: quando existe uma única solução e um único

particular em condições de executar a prestação;

b) Ausência de mercado concorrencial: ocorre nos casos de serviços de natureza

personalíssima;

c) Ausência de objetividade na seleçâo do objeto: não há critério objetivo para

escolher o melhor;

d) Ausência de definição objetiva da prestação a ser executada: não há

possibilidade de competição pela ausência de definição préüa das prestações exatas

e precisas a serem executadas ao longo do contrato."

A exigência de licitação decorre da necessidade de preservação do interesse público, sendo que a sua

realizaçáo oo caso de inexigibilidade acabaria por prejudicar esse póprio interesse, na medida em que ou

não seria selecionada qualquer proposta, ou a proposta selecionada não atenderia ao interesse público.

Desta forma, conclú-se que a ausência dos pressupostos lógicos, fáticos e jurídicos necessários para a

realizaçáo da licitação, com lastro na inviabilidade de compeüção, configura o que a Lei de Licitações e

Contratos da Administração Pública (Lei no 14.t3312021) denominou de inexigibilidade de licitação,

conforme dispõe o seu artigo 74, I, sendo que uma vez caractqizadatal situação a decisão de não rcalwar

o certame é vincúada, não restando altemativa à Administração senão a contratação direta.

Ressalte-se, no entanto, que a inexigibilidade de licitação será efetuada através de um procedimento com a

observância dos princípios que regem a Adminishação, quais sejam, legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, buscando a seleção do contrato mais adequado e vantajoso à

Administração.

Ao definir o objeto da contratação deverão ser obserados critérios técnicos e econômicos a fim de definir

o objeto que melhor atenda ao interesse sob tutela estatal e essa definição deve ser de acordo com critérios

objetivos.

Note-se que, conforme nos ensina o mestre Margal Justen Filho *iz verbis"
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"Hqvendo mottvação técnico-científica adequada, a escolha da Administração não

apresentmá defeitos. Essa escolha deverá indicw o obieto escolhido. Para sua

perfeita identificação, nada impede a *ilização da mrca e dos demais

coracterísticos externos do objeto escolhido. Enfim, a marca não pode ser a causa

motivadora da escolha, mas se admite a indicação da morca como mero elemento

acessório, consequência de uma decisão que se fundou em características
específicas do objeto escolhido."

únportante salientar que na contrataçâo de seruiços que só 1x)ssam ser fomecidos por produtor'
empnesa ou representante comercial exclusivos há apenas uma empresa com tal característica, sendo que

tal éxpressão abrange qualquer especie de agente econômico titular de cláusula de exclusiüdade e de acordo

com o dispositivo em questÍÍo deverá ser comprovada tal exclusiüdade, e esse documento encontra-se em

anexo aos autos.

Por fim, de acordo com o entendimento de Marçal Justen Filho:

" Deve interpretar-se o dispositivo como indicando instituições dotadas de

credibilidade e atÍonomia em relaçõo ao mercado. Á tnviobilidade dc compeúição

pode ser evidenciada através de docwnentoção emitifu por instituição conJióvel e

i.dônea, ainda que não integrante no Registro Público de Empresas Mercantis e sem

natureza sindica|."2.

Para tanto, como dissemos anteriormente, impõe-se a necessidade de alcançar o exato significado das

expressões: inviabitidade de competição (art. 74 caput), seniços tecnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empnesas de notória especialização (art 74rÍ).
A inviabilidade de competição, prevista no caput do art. '14, ocone quando ela for inviável, que se

caractenza pela ausência de altemativas para a Administação Pública, quando existir contratação de

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

Nota-se que toda a documentação relativa à qualificação jurídica e regularidade Íiscal e habalhista da

pretensa õontratada foi deüdamente apresentada, confonne exigência dos artigos 68 e 69 da I,ei Federal

14.13312021, e foi observada a validade das certidões apresentadas paraacontratação.

Vale ainda destacar, que além da exigência do art. 74, caprt, impõe a Lei de Licitações, em seu artígo 72,

incisos I, IL VI, VII e VIIL que sejam justificados a escolha da contratante:

uAÍt 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidde e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos:
I - Documcnto de formalização de demmda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, proieto basico ou proieto

executivo;
II - Estimativa de despesa, que deverd ser calculada naforma estabelecida no ort.

23 desta Lei;
(...)
VI -razão do escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
Wil - autorização da autoridade competente.
(...) "
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Neste sentido, nota-se que o objeto de interesse deste se enquadra nas hipóteses de inexigibilidade de

licitação, conforme legislação transcrita alhures. Neste mister, tal justificativa da inexigibilidade na
hipótese é a inviabilidade de competição, a exclusiüdade e especialização no serniço de assessoria contábil
no setor público e os preços contratados.

Com efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração Pública, não
havendo, por consequência, supedâneo fático para a realizaçáo do procedimento licitatório. Destarte, é
preciso a obsenrância de determinados reqúsitos legais e constitucionais, hrdo deüdamente demonstrado
em processo de inexigibilidade, como a exclusiüdade e ainda a justificativa do preço de mercado a ser
contratado.

Ressalta-se a obrigação da Contratada de manter, enquanto perdurar a contratação, e'm compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contatação,
nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei no 14.13312021.

A escolha deverá recair sobre a empresa GM ASSESSORIA E CONSLTLTORIA PUBLICA LTDA' com
CNPJ n' 32.493.602/0001-14, que encaminhou a proposta, para o senriço de assessoria contábil no setor
público, no valor de RS 6.200,00 (seis mil e duzentos reais), justifica-se a rcalizac$o de inexigibilidade de
licitação e pelos motivos a seguir:

a) Apresentou documentos de habilitação;
b) Apresentou documentos comprobatórios aptidão a notória especialização;

V - CONCLUSÃO:

Do presente estudo conclui-se que, tendo em vista que a regra imposta constitucionalmente para as

contratações efetuadas pela Administração é a de realizaçáo de licitação, será após a definição do objeto a
ser contratado e a definição das condições contratuais que se verificará o enquadramento da questão em
alguma das hipóteses de inexigibilidade de licitação prwistas na ki 14.13312021.

As hipóteses de inexigibilidade de licitação se fundamentam na inüabilidade de competição, sendo que a
inüabilidade de competição não decorre apenas da inexistência de diversos sujeitos ou objetos, mas

também da natureza do objeto a ser contratado.

Verifica-se que, inclusive nos casos de inexigibilidade de licitação devem serobserrrados todos os preceitos
legais e constitucionais a fim de que seja efetuada a melhor contratação de forma a atender ao interesse
público. Além disso, deverão ser observados todos os requisitos de habilitação e contratação, justificativa
da contratação e do preço e disponibilidade de recursos.

Conforme exposto, a justificativa do preço é necessiíria e essencial no procedimento de inexigibilidade de

licitação emrazáo da necessidade da Administração e da ausência de competidores. A composição do preço

devená ser demonstrada e compatível com o mercado.

VI - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGTILARIDADE FISCAL:

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Adminishação tem o deverde verificar os requisitos
de habilitação estabelecidos no art.62 da Lei 14.133/2021, porém, excepcionalmeNrte, a lei de negências
prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, conforme arl.70,Itr da Lei 14.L3312021.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habitnente sua habilitação jurídica e regularidade
fiscal, confonne os anexos
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Senhor Diretor Presidente,

Este é o entendimento do agente de contratação e equipe de apoio, pelas razões expostas neste documento,

o qual sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja encamiúada à assessoria, para a elaboração de

parecer sobre o assunto.

Esseéoparecer,S.M.J.
Sobradinho/BA, 18 de abrilde2024.

G

LOPES

COSTA

PINTO

EQUIPE DE APOIO

DIEGO
EQr.nPE APOIO
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PRocusso LIcITATónro N' oo4r2o24

INEXTcIBTLIDADE DE LICIT^LÇÃo N" 003/2024

Objeto: Contratação de enrpresa especializada para prestação de serviços técnicos de
assessoria e consultoria contábil aplicada ao setor público, üsando atender as necessidades
da autarquiamunicipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho/BA.

Base Legal: Artigo 74, inciso I, da Lei no. 14.133, de 1o de abril de 2021.
Empresa: GM ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ no
32.493.602/0001-14, estabelecida no Logradouro, TV BoaVentura, 114, Ponto 7" Sala 03,
Centro, Pindobaçu-Br - Cep.: 44.770-000.
Valor Total: R$ 49.600,00 (quarenta e nove mil e seiscentos reais).

RatiÍico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a justificativa apresentada pelo
Agente de Contratação e equipe de apoio, do Parecer Jurídico, nos terrnos da Lei no
14.13312021, e ainda diante das informações e dos documentos existentes no Processo
Administrativo no 00412024, AUTORIZO, (adjudico o objeto e homologo a licitação) o
resultado da Inexigibilidade N'003/2024 do ato, de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei
14.133t21.

Publique-se Sobradiúo, 18 de abril de 2024.

DA SILVA
DIRETOR
DECRETO N'036/2021
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DIARIO OFICIAL

' : §ola'ído,lgtbAbr[dc@{"P.9É'Anoxll'No269.- : . - .. : " -

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' OO3I2O24

objeto: conüatação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de
assessoria e consultoria contríbil aplicada ao setor público, visando atender as necessidades
da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho/BA.

Base Legak Arttgo 74, inciso I, da Lei no. 14.133, de lo de abril de202l.
Empresa: cM ASSESSORIA E CONSLJLTORIA PLTBLICA LTDA, inscrita no CNPJ no
32.493.60210001-14, estabelecida no Logradouro, TV Boaventur4 ll4, ponto 7' Sala 03,
Centro, Pindobaçu-Br - Cep.: tA.77 0-000.
Valor Total: R$ 49.600,00 (quarenta e nove mil e seiscentos reais).

RatiÍico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com ajustificativa apresentada pelo
Agente de contratação e equipe de apoio, do Parecer Jurídico, oos temros da Lei no
14.133/2021, e ainda diante das informações e dos documentos existentes no Processo
Administrativo n' 00412024, gf!çlBElg (adjudico o objeto e homologo a licitação) o
resultado da Inexigibilidade N" 003/2024 do ato,de acordo com o Artigo 71, Inciso rv da Lei
14.r33t21.

EXTRATO DE CONTRATO N" 016/2024§AAE

CONTRATAT\TE: SERVrÇO AUTÔNOMO DE ÁCUe E ESGOTO _ SAAE DE
SOBRADINHO/BA. CONTRATADO: cM AssEssoRJA E CONSULTORLA PUBLICA
LTDA, inscrita no GNPJ n' 32.493.602/0001-14. oBJETo: conhatação de empresa
especializada para prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria conüíbil aplicada
ao setor público, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo
de Água e Esgoto de sobradiúo/BA. vALoR GLOBAL: R$ 49.600,00 (quarenta e nove
mil e seiscentos reais).; VIGÊNCIA: o prazo deste contrato tení início na data de sua
assinatura e vigorará atê2911212024. ASSINATURA: SobradinhoiBA, 18 de affi|de2024.

IM
LTDA:21

00182

Esle documento estó disponibilizodo no sits: www.saaesobradtnho.be.roy.b, ImpfengÚ OfíCiAl
Docurnerúo o§irEdo digitolmcnlrc oníorrnc MP ao - 2.20Ú2 ú 21t0/8l/1úl , quc inditui o infrocstnrtum dc Chovlc ftôliG Brosilciro - lCp-Brosil.# rcP
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Ato que autoriza a Contratação Direta no OO4 /2024
'. ,',1 \^1.-

J i I ! i1! cttLlaliKçAo 30 /O4 / 2024

Locat: Sobradinho./BA Órgão: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SAAE

Unidade compradora: 111.1 - Serviço Autonomo de Agua e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA

Modatidade da contratação: lnexigibiLidade Amparo tegaL Lei 14.133/2021, Art.74,l Tipo: Ato que autoriza a Contratação DiÍeta

Modo de Disputa: Nâo se aptica Registro de preço: Não

Data de divutgação no PNCP:3O/O4/2O24 Situação: Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP:24O7373OOOO18O-1-OC,Cl0Cr6/2024 Fonte: lM PUBLICAÇOES EIRELI

Objeto:

contrataçào de empresa especiatizada para prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria contábil apticada ao setor público

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

RS 49 000,OO R$ 49.600,00

Itens Arquivos Histórico

Numero

< Vottar

Dêscrição

contÍataçào de empresa

especiaLizada parâ prestaÇão

de serviÇos técnicos de

assessoria e consultoria

contábiI aplicada ao setor

púb[ico

Ouantidade i Valor unitário êstimado "

RS 6.200,OO R$ 49.600,OO
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